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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

21 de março de 2017. — O Diretor -Geral, Silvestre de Almeida La-
cerda.

310407296 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 65/2017

Projeto de Decisão relativo à classificação como sítio de interesse 
nacional/monumento nacional (MN) da Paisagem Cultural de 
Sistelo, na freguesia de Sistelo, concelho de Arcos de Valdevez, 
distrito de Viana do Castelo.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 

outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção do 
Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura de 22 de fevereiro de 2017, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a Sua Excelência o Ministro da Cultura a 
classificação como sítio de interesse nacional/monumento nacional (MN) 
da Paisagem Cultural de Sistelo, na freguesia de Sistelo, concelho de 
Arcos de Valdevez, distrito de Viana do Castelo.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, restrições a fixar e 
planta com a delimitação do sítio e da respetiva zona geral de proteção) 
estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte. (DRCN), www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt;
c) Câmara Municipal de Arcos de valdevez, www.cmav.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DRCN, Casa de Ramalde, Rua da Igreja, 
n.º 1, 4149 -011 Porto.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCN, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 de abril de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, Paula 
Araújo da Silva.

310430486 

 Anúncio n.º 66/2017

Abertura do procedimento de ampliação da delimitação da classi-
ficação e de revisão da categoria, para sítio de interesse público 
(SIP), e fixação da zona especial de proteção provisória (ZEPP) da 
Estação Arqueológica Romana da Luz/Cidade Romana de Balsa, 
na Luz, União das Freguesias da Luz de Tavira e Santo Estêvão, 
concelho de Tavira, distrito de Faro.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 27 de janeiro 
de 2017, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do 
Algarve, foi determinada a abertura do procedimento de ampliação da 
delimitação da classificação e de revisão da categoria para sítio de inte-
resse público (SIP), e a fixação da zona especial de proteção provisória 
(ZEPP) da Estação Arqueológica Romana da Luz/Cidade Romana de 
Balsa, na Luz, União das Freguesias da Luz de Tavira e Santo Estêvão, 
concelho de Tavira, distrito de Faro.

2 — A área a ampliar está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — A área em vias de classificação e os bens imóveis localizados na 
ZEPP ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designada-
mente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e 
o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com o bem 
classificado e a respetiva ZEP e a área a classificar e da respetiva ZEPP) 
estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Direção Regional de Cultura do Algarve, www.cultalg.pt
c) Câmara Municipal de Tavira, www.cm -tavira.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

10 de abril de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310430429 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Educação

Aviso n.º 5032/2017

Candidatura a acreditação e a renovação da acreditação
de centros de recursos para a inclusão

Encontra -se aberto o processo de candidatura para acreditação e re-
novação da acreditação de Centros de Recursos para a Inclusão (CRI), 
para efeitos do disposto no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 
7 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 21/2008, de 
12 de maio.

Constitui objetivo geral dos CRI apoiar as escolas no processo de 
inclusão das crianças e jovens com deficiências e incapacidade, em 
parceria com as estruturas da comunidade, no que se prende com o 
acesso ao ensino, à formação, ao trabalho, ao lazer, à participação 
social e à vida autónoma, promovendo o máximo potencial de cada 
indivíduo.

Decorrente deste objetivo geral, constituem objetivos específicos 
dos CRI:

Apoiar a elaboração, a implementação e a monitorização de programas 
educativos individuais;

Colaborar na conceção de materiais de trabalho de apoio às práticas 
docentes, nos domínios da avaliação e da intervenção;

Promover e monitorizar processos de transição da escola para a vida 
pós -escolar de jovens com deficiências e incapacidade;

Mobilizar as entidades empregadoras e apoiar a integração profis-
sional;

Promover os níveis de qualificação escolar e profissional, apoiando 
as escolas e os alunos;

Promover ações de apoio à família;
Promover a participação social e a vida autónoma;
Conceber e implementar atividades de formação ao longo da vida 

para jovens com deficiências e incapacidade;
Apoiar o processo de avaliação das situações de capacidade por re-

ferência à Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF);

Promover acessibilidades;
Consciencializar a comunidade educativa para a inclusão de pessoas 

com deficiências e incapacidade. Constituem áreas chave de intervenção, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, as seguintes:

i) Apoio à avaliação especializada das crianças e jovens com neces-
sidades educativas especiais em contextos inclusivos;

ii) Apoio à execução de atividades de enriquecimento curricular, 
designadamente a realização de programas específicos e prática de 
desporto adaptado;

iii) Apoio às escolas na elaboração, implementação e acompanhamento 
de programas educativos individuais;

iv) Apoio ao desenvolvimento de respostas especificas no âmbito 
da educação especial, nomeadamente acompanhamento psicológico, 
terapia da fala, terapia ocupacional, reabilitação psicomotora e fisio-
terapia;

v) Apoio à transição dos jovens para a vida pós -escolar, nomea-
damente na elaboração e implementação dos Planos Individuais de 
Transição (PIT);

vi) Apoio à preparação para a integração em centros de emprego 
apoiado e em centros de atividades ocupacionais;

vii) Apoio ao desenvolvimento de ações de acompanhamento à fa-
mília;

viii) Produção de materiais com conteúdos de apoio ao currículo em 
formatos acessíveis;

ix) Apoio à utilização de materiais adaptados e de tecnologias de 
apoio;

x) Capacitar docentes para implementação de atividades de apoio 
específico a alunos, adequadas ao contexto educativo formal.


